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RESUMO
Foi desenvolvida uma pesquisa documental com o objetivo de revisar a literatura científica e levantar
os dados que têm sido encontrados em pesquisas sobre Punição Corporal (PC) normativa. Amostra: 90
resumos de pesquisas realizadas nos últimos 13 anos (1990 a 2002). Tais pesquisas foram
selecionadas na base de dados do PsycINFO. A análise documental qualitativa com análise de
conteúdo dos resultados. Os principais resultados encontrados foram: 1) alta incidência da PC; 2) a
opinião sobre o uso da PC variou de acordo com diversos fatores; 3) fatores situacionais,
sociodemográficos, culturais e religiosos influenciam no uso da PC; 4) a PC normativa traz efeitos
negativos para os filhos; 5) a PC tende a ser transmitida intergeracionalmente; 6) a PC é um risco para
maltrato. A análise dos dados permitiu discutir o uso da PC e chamar a atenção da comunidade
científica para a importância do estudo deste assunto.
Palavras-chaves: revisão de literatura; punição corporal; disciplina.
ABSTRACT
Review of literature on corporal punishment
Documental research was undertaken with the purpose of reviewing scientific literature and obtaining
data found in studies on normative Corporal Punishment (CP). Sample: 90 abstracts of studies
undertaken in the last 13 years (1990 to 2002). These studies were selected from the PsycINFO
database. Qualitative documental analysis was carried out on the contents of the results. The principal
results encountered were: 1) high incidence of CP; 2) variation of opinions on the use of CP
depending on a diversity of factors; 3) situational, socio-demographic, cultural and religious factors
influence the use of CP; 4) normative CP has negative effect on ones children; 5) CP tends to be
passed on from generation to generation; 6) CP represents a risk of mistreatment. The analysis of the
data enabled the discussion of the use of CP as well as to draw the attention of the scientific
community to the importance of studying this subject.
Keywords: literature review; corporal punishment; discipline.
Uma definição muito utilizada na literatura para
punição corporal é a de Straus (1994): “punição cor-
poral é o uso de força física com a intenção de fazer a
criança experimentar dor, mas sem machucá-la, com a
finalidade de correção ou controle do comportamento
da criança”. No presente trabalho, o termo “punição
corporal” será utilizado para designar o ato de pais
baterem em seus filhos, crianças ou adolescentes,
como um método de disciplina. A punição corporal
será tratada como punição normativa, não incluindo
neste termo a noção do maltrato.
A Análise do Comportamento traz argumentos
contra o uso da punição. Skinner (1976) mostrava-se
totalmente contrário ao uso da punição, descrevendo
claramente os subprodutos nocivos desta. O efeito
imediato da punição física é suficiente para as pessoas
continuarem a utilizar esta prática educativa, mas
geralmente, depois de um tempo sem a punição, o
comportamento reaparece. Além disso, o uso das pu-
nições pode levar ao fenômeno do “desamparo apren-
dido” (Seligman, 1977). O desamparo aprendido é a
incapacidade de aprendizagem de novas respostas de
esquiva diante de uma história de exposição a estí-
mulos aversivos não contingente a qualquer resposta.
Se as punições, especialmente físicas, não são contin-
gentes e dependem do humor dos pais, pode ocorrer o
desamparo.
Skinner (1976) mencionava, como um aspecto no-
civo da punição, os comportamentos emocionais (cho-
ro, medo, ansiedade, raiva), os quais podem ser condi-
cionados a aparecerem em outras ocasiões não puniti-
vas. Também pode haver o condicionamento de com-
portamentos de fuga e esquiva (por meio do reforça-
mento negativo), que reduzem ou livram a criança da
estimulação aversiva ou pré-aversiva (Sidman, 2001;
Skinner, 1976). Além disso, na aplicação da punição
corporal pode ocorrer uma associação entre a dor que
a criança sente e o amor em relação aos seus pais. Este
emparelhamento de estímulos pode ensinar a criança a
usar o mesmo método em outras situações de sua vida
ou ainda, suportar situações aversivas e disfuncionais
que deveriam ser terminadas (Weber, 2001).
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Muitos pais batem em seus filhos. Uma pesquisa
em Curitiba encontrou que quase 90% das crianças e
adolescentes apanhavam, principalmente dos pais
(Weber, Viezzer e Brandenburg, 2004). Bater nos
filhos é correto? Enquanto na análise do comporta-
mento prevalece uma posição contra o uso de punição
corporal, na psicologia, de forma geral, há muita po-
lêmica. Certamente as pesquisas empíricas a respeito
da punição corporal podem trazer esclarecimentos
sobre o debate bater versus não bater nos filhos.
Houve dificuldade em encontrar material nacional
sobre punição corporal normativa. No Brasil, pesqui-
sadores têm se preocupado muito mais com a violên-
cia física infantil doméstica (Carswell, 1990; Camargo,
1996; Furlotti, 1999; Meneguel, Giugliani & Falceto,
1998; Pascolat, 2001; Roque, 2001; Santos, 1999;
Weber, Viezzer, Brandenburg & Zocche, 2002) do
que com as palmadas cotidianas e ocasionais, tidas
como “normais” e necessárias. Assim, optou-se por
uma revisão de literatura internacional, para investigar
o quê e como autores internacionais têm pesquisado
sobre este assunto.
Parke (2002) organizou a produção na área de pu-
nição corporal, propondo uma divisão em quatro fa-
ses: fase descritiva (entre anos 40 e 60), fase experi-
mental (entre anos 60 e 70), fase de pesquisas sobre o
efeito da punição corporal na criança (a partir dos
anos 80), fase da politização da punição, incluindo
uma valoração do uso da punição corporal. Larzelere
e Johnson (1999) revisaram sete artigos sobre proibi-
ção de punição corporal na Suécia. Straus (2000) revi-
sou nove artigos demonstrando que para prevenir a
violência física contra a criança é necessário eliminar
o uso da punição corporal. Andero e Stewart (2000)
fizeram uma revisão de literatura sobre as razões que
levam pais a utilizarem a punição corporal, enfatizando
que este ponto é negligenciado pelos pesquisadores e
deve ser mais enfocado. Larzelere (2000) revisou
cinco anos de pesquisas que relacionavam a punição
corporal normativa com efeitos na criança e encontrou
problemas em razão de diferenças metodológicas.
Gershoff (2002) encontrou prevalência de efeitos ne-
gativos nos filhos e propôs um modelo para explicar
como a punição corporal pode afetar a criança ou
adolescente.
Revisão de literatura é uma forma interessante de
analisar um tema tão polêmico como o uso da punição
corporal. O objetivo da presente pesquisa foi revisar a
literatura científica sobre punição corporal normativa,
enriquecendo a discussão e o debate, pensando princi-
palmente em contribuir com a produção nacional so-
bre o assunto.
MÉTODO
Amostra
90 pesquisas empíricas sobre punição corporal
normativa aplicada por pais em seus filhos, publicadas
entre 1990 e 2002, disponíveis na base de dados on-
line do Psychological Abstracts PsycINFO.
Procedimento de seleção de resumos
Foram utilizadas as palavras-chave: punição física
(psysical punishment), palmada (spanking) e punição
corporal (corporal punishment). Critérios de seleção:
pesquisas empíricas, amostra de população normal,
divulgadas em artigos científicos ou em dissertações,
sobre punição corporal normativa aplicadas por pais
na disciplina de seus filhos.
Análise de dados
Foi realizada uma análise documental dos resumos
de pesquisas selecionados. Os resultados das pesqui-
sas foram traduzidos para o português. A principal
análise foi realizada com o conteúdo dos resultados
das pesquisas selecionadas, agrupando-os em catego-
rias. Observa-se que uma mesma pesquisa pode ter
apresentado mais de um tipo de resultado e por isso
foi classificada em mais de uma categoria. A análise
realizada tem caráter de levantamento dos dados en-
contrados nas pesquisas, sem objetivo de comparar os
métodos utilizados em tais pesquisas.
RESULTADOS
Dentre as 90 pesquisas selecionadas, 74 (81%) es-
tavam publicadas em periódicos, e 17 (19%) eram
dissertações. A maioria foi realizada nos EUA, apenas
21 (23%) foram realizadas em outros países ou com
amostras estrangeiras nos EUA.
As pesquisas selecionadas foram categorizadas de
acordo com o conteúdo dos resultados oferecidos nos
resumos, obtendo-se: 1) 14 (11%) resultados referen-
tes à incidência da punição corporal; 2) 15 (12%), à
opinião dos participantes sobre o uso deste método
disciplinar; 3) 51 (41%), aos fatores situacionais, so-
ciodemográficos, culturais e religiosos; 4) 21 (17%),
aos “efeitos” da punição corporal normativa para os
filhos; 5) 8 (6%), à transmissão intergeracional desta
prática; 6) 5 (4%), ao risco de maltrato; 7) 11 (9%), a
outros aspectos relacionados com o assunto.
1) Incidência da punição corporal
As pesquisas mostraram que a maioria absoluta
dos pais bate. Foram encontradas freqüências varian-
do de 57% até 94% (Ateah & Parking, 2002; Dietz,
2000; Barrish, 1996; Giles, Straus & Sugarman, 1995;
Graziano & Namste, 1990; Holden, Coleman &
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Schmidt, 1995; Straus & Donnely, 1993; Straus &
Stewart, 1999). Pesquisadores relataram diferença na
incidência da punição corporal de acordo com a seve-
ridade do método (Dietz, 2000) e de acordo com a
combinação entre severidade e idade do filho (Straus
& Stewart, 1999). Das 14 pesquisas nesta categoria, 6
delas foram realizadas com população estrangeira: no
Caribe (Gopaul-Mcnicol, 1999), no norte da Irlanda
(Murphy-Cowan & Stringer, 1999) e na Jordânia
(Taleb, 2001), as porcentagens apresentadas foram
mais altas; enquanto entre afro-americanos (Hopkins,
1998), no Egito (Yousser, Attia & Kamel, 1998) e na
Dinamarca (Christensen, 2001) as porcentagens foram
mais baixas.
2) Opinião dos participantes em relação ao
uso da punição corporal por pais
A categoria 2 agrupou resultados de pesquisas so-
bre como as pessoas avaliam a prática disciplinar de
bater nos filhos. Nessa categoria apareceram pesqui-
sas em que adultos apoiaram com maior (Flynn, 1994)
ou menor (Ateah & Parking, 2002) freqüência o uso
da punição física. Adolescentes ou universitários
achavam que bater em filhos era mais apropriado
quando fosse palmada menos severa e quando a crian-
ça merecia (Kelder, Namara, Carlson & Lynn, 1991),
quando o filho era de idade pré-escolar e quando des-
respeitava ou violava normas estabelecidas (Flynn,
1998); além disso, os adolescentes que apanharam
quando pequenos apoiaram mais esta prática do que
aqueles que não apanharam (Graziano & Namste,
1990; Rabin, 1997). Na Nova Zelândia, adolescentes
escolheram a punição física como última opção entre
as alternativas (Blampied & Kahan, 1992). Apenas
uma pesquisa foi feita sobre a opinião de crianças, as
quais foram, de forma geral, favoráveis ao seu uso
(Catron & Masters, 1993).
Nas pesquisas em que foi investigada a opinião so-
bre a eficiência e os efeitos da punição corporal, en-
controu-se que, apesar de os adultos acreditarem ser o
diálogo um método melhor do que a punição corporal,
não traz efeitos negativos quando é usada ocasional-
mente (Furnham, 1995); além disso, o uso da punição
corporal foi caracterizado com pontos positivos por
pais (Gough & Reavey, 1997) e por idosos afro-
americanos (Mosby, Rawls, Meehan, Mays & Pettinari,
1999).
Foram encontradas quatro pesquisas de opinião
com diferentes profissionais: numa amostra de profis-
sionais afro-americanos não especificados, a maioria
apoiou o uso da punição corporal (Hopkins, 1998); os
assistentes sociais favoráveis ao uso deste método
disciplinar demonstraram menor percepção de maus-
tratos contra a criança e menor probabilidade de de-
núncia do agressor (Ashton, 2001; Mardis, 2001); a
maioria dos psicólogos era contra o uso de punição
corporal apesar de muitos recomendarem e muitos
utilizarem este método com seus filhos. O apoio deste
método variou de acordo com a experiência prévia de
vida do psicólogo e de acordo com a linha teórica: a
maioria dos psicólogos baseados no humanismo e na
teoria familiar sistêmica era favorável, enquanto a
maioria dos behavioristas e behavioristas cognitivos
apresentou-se contra (Kaplan, 1996).
3) Fatores situacionais, sociodemográficos,
culturais e religiosos
A categoria 3 reuniu os resultados que diziam res-
peito a dois grandes fatores: a) situacionais, como
características dos pais e o momento em que eles ba-
tem; e b) sociodemográficos, culturais e religiosos,
como a localidade, a cultura e a religião em que os
pais estão inseridos, sexo, idade, nível de educação,
empregabilidade etc.Todos estes são fatores que, de
alguma forma, estão predispondo os pais a baterem
em seus filhos e são chamados por alguns autores de
“preditores”.
A respeito dos fatores situacionais, muitos resulta-
dos apresentados demonstraram que características
dos pais podem predizer o uso da punição corporal
normativa. Pesquisas relacionaram o uso da punição
corporal com irritação dos pais (Graziano & Namste,
1990); raiva (Ateah, 2001; Watson, 2002), mau-
humor (Holden & cols., 1995), estresse (Dietz, 2000;
Wade, 2000), estresse aliado à crença neste método
(Crouch & Behl, 2001), depressão (Wissow, 2001),
saúde mental (Nobes & Smith, 2002, Christensen,
2001), doença e infelicidade (Taleb, 2001), o objetivo
dos pais na educação dos seus filhos (Christensen,
2001; Frias-Armenta, 1999).
As pesquisas mostraram que pais bateram em seus
filhos quando estes apresentaram baixo desempenho
escolar, desafiaram os pais e fugiram de casa (Vargas,
Lopez, Perez & Zuniga, 1995) ou apresentaram com-
portamento agressivo (Holden & cols., 1995); quando
a mãe percebeu a intenção do mau comportamento da
criança (Ateah, 2001). Uma pesquisa no Egito encon-
trou que comportamentos punidos corporalmente fo-
ram: desobediência, mentira, destruir pertences de
outros, desrespeitar os pais, fugir de casa, baixo ren-
dimento escolar (Yousser & cols., 1998); outra pesqui-
sa na Jordânia encontrou que as mães que preferiam
utilizar punição corporal tinham filhos com: busca de
atenção contínua, medo da mãe, distúrbios de sono,
isolamento social, pouco apetite, quebra e destruição
de objetos e dificuldade de concentração (Taleb,
2001).
Em relação ao momento do dia em que pais fazem
uso da punição corporal, uma pesquisa encontrou que
mães utilizaram punição física para reduzir compor-
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tamentos inapropriados à idade especialmente no ho-
rário das refeições e em situações de aprendizagem
(Culp, Culp, Dengler & Maisano, 1999).
Pôde-se identificar nos resultados características
do ambiente em que os pais estão inseridos. Quanto à
composição familiar, foi encontrado maior uso de
punição corporal em filhos que moram com ambos os
pais (Straus & Donnely, 1993), o que condiz com
pesquisas realizadas na Inglaterra que encontraram
similaridade na freqüência e na severidade no uso de
punição corporal entre pais e mães (Nobes & Smith,
1997; Nobes, Smith, Upton & Heverin, 1999) e
encontraram que mães solteiras não punem com maior
freqüência nem com maior severidade que mães casa-
das (Nobes & Smith, 2002). No contexto familiar,
ainda, houve pesquisas que mostraram maior freqüên-
cia do uso da punição corporal em famílias com pais
menos responsivos (Turner & Finkelhor, 1996;
Wissow, 2001), famílias que tinham avós morando
junto e de quem a mãe precisava cuidar (Stolley e
Szinivacz, 1997), ambiente familiar agressivo (Muller,
1996), famílias no Egito que moravam junto com es-
trangeiros e viviam em ambiente de brigas (Yousser &
cols., 1998), famílias na Nova Zelândia com violência
entre o casal e com abuso sexual infantil (Woodward
& Fergusson, 2002).
Outras pesquisas sobre fatores situacionais: a opi-
nião de pessoas próximas não afetou a decisão das
mães em utilizar este método (Morris, 1996); fontes
de informação, como pessoas e livros, foram percebi-
das como recomendáveis para o uso da punição corpo-
ral por mães que faziam uso (Walsh, 2002); a posição
favorável à punição corporal também contribuiu para
o uso deste método disciplinar (Frias-Armenta, 1999;
Holden & cols., 1995; Wade, 2000).
A respeito do fator religião, muitas pesquisas com-
pararam diferentes religiões e verificaram que punem
corporalmente com maior freqüência pessoas que
seguem uma religião com leitura literal da Bíblia
(Grasmick, Bursik & Kimpel, 1991; Wiehe, 1990);
religião protestante (Ellison, Bartkowski & Segal,
1996; Flynn, 1994; Hopkins, 1998; Gershoff, Miller &
Holden, 1999); pessoas que seguem religião mais
conservadora no Norte da Irlanda (Murphy-Cowan &
Stringer, 2001). Psicólogos judeus apresentaram-se
mais favoráveis ao uso de punição corporal do que
psicólogos protestantes (Kaplan, 1996), e entre os
profissionais afro-americanos, os de religião batista
eram mais favoráveis do que católicos. Sem especifi-
car qual religião, uma pesquisa encontrou que o fator
religião afetou a opinião das pessoas sobre punição
corporal (Rabin, 1997), e outra pesquisa mostrou que
não existe esta relação (Furnham, 1995).
O uso da punição corporal foi comparado entre di-
ferentes países: coreanos e japoneses apanhavam com
menor freqüência que americanos (Englehart & Hale,
1990); em ambos os grupos de americanos e indianos,
a maioria relatou ter sido punida fisicamente na infân-
cia, e o maior recebimento de punição corporal na
infância foi associado com maior aceitação deste mé-
todo na vida adulta (Graziano, Lindquist, Kunce &
Munjal, 1992); a punição corporal foi mais deliberada
entre pais no Caribe do que nos Estados Unidos
(Gopaul-Mcnicol, 1999); tanto mães latinas como
européias preferiram utilizar métodos disciplinares
não físicos, mas as mães latinas relataram maior
prevalência e freqüência da punição física (Wade,
2000). Uma pesquisa com imigrantes em Israel, mos-
trou que sujeitos originados de diferentes regiões
apresentavam opiniões distintas sobre a adequação do
uso de punição corporal (Shor, 1999). Além de com-
parações de um país com o outro, apareceram pesqui-
sas comparando uma região do EUA com a outra: no
Nordeste dos EUA houve menor aceitação da punição
corporal e no Sul, maior (Flynn, 1994); os adolescen-
tes do Nordeste tenderam a apanhar menos e a justifi-
car menos a palmada do que os sujeitos do Sul (Flynn,
1996). Quando houve controle de afiliação religiosa,
gênero e educação dos pais, a influência da região
diminuiu em relação às experiências com punição
física (Flynn, 1996).
Pesquisas mostraram que fatores sociodemográfi-
cos fizeram diferença quanto à opinião favorável ao
uso da punição corporal e quanto à utilização desta
prática. A opinião de pessoas a favor variou de acordo
com diversos fatores: adolescentes negros se apresen-
taram mais favoráveis do que adolescentes brancos
(Flynn, 1998); indivíduos com menor nível de educa-
ção apoiaram mais o uso da punição corporal (Ellison
& Sherkat, 1993; Flynn, 1994); menor valor de salário
e menor o nível socioeconômico foram associados à
maior aceitação desta prática (Flynn, 1994; Kaplan,
1996; Vargas & cols., 1995); homens apoiaram mais o
uso deste método do que mulheres (Flynn, 1998;
Hopkins, 1998; Kaplan, 1996; Rabin, 1997); quanto à
posição política, eleitores conservadores apresentaram
mais opiniões a favor do que contra a punição corpo-
ral (Furnham, 1995).
Quando a utilização da punição corporal foi avalia-
da, pesquisas encontraram variações de acordo com
alguns fatores relacionados aos pais: afro-americanos,
comparados aos brancos, usam a punição corporal em
crianças mais velhas, apresentam maior freqüência de
punições mais severas (Hopkins, 1998); mães que
usavam mais esta prática eram mais jovens (Taleb,
2001); a punição corporal prevaleceu entre pais com
baixo nível socioeconômico (Dietz, 2000; Straus &
Stewart, 1999; Taleb, 2001; Vargas & cols., 1995), o
desemprego dos pais esteve relacionado ao maior uso
deste método (Jackson, Gyamfi, Brooks & Blake,
1998; Taleb, 2001). Alguns resumos de pesquisas
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(Bradley, Corwyn, Burchinal, Pipes-Mcdoo & Garcia-
Coll, 2001; Giles & cols., 1995; Rabin,1997) indica-
ram que variáveis como idade, gênero, raça, nível
socioeconômico e religião se relacionaram com uso de
punição corporal, mas estas relações não foram espe-
cificadas.
Uma única pesquisa encontrou que os fatores de
gênero e idade não influenciaram a opinião das pessoas
sobre a punição corporal (Furnham, 1995), e duas
pesquisas encontraram que não interferiram no uso da
punição corporal o nível de educação (Morris, 1996) e
o gênero do filho (Saffer, 1999).
4) Conseqüências da punição corporal para
os filhos
A maioria das pesquisas dessa categoria encontrou
associação da punição corporal com algum aspecto do
filho, criança ou adolescente. Correlações negativas
apareceram entre uso da punição corporal e ajusta-
mento psicológico (DeVet, 1997; Rohner, Kean &
Cournoyer, 1991); desempenho acadêmico de adoles-
centes sul-africanos (Cherian, 1994); autoconceito
(Barrish, 1996); relacionamento entre pais e adoles-
centes (De Vet, 1997); e bem-estar geral (Bachar,
Canetti, Bonne, Denour & Shalev, 1997). Correlações
positivas foram encontradas entre uso da punição cor-
poral e posteriores sintomas depressivos, pensamentos
suicidas, abuso de álcool e violência contra esposa
(Straus & Kantor, 1994); agressividade com os cole-
gas (Strassberg, Dodge, Pettit & Bates, 1994); angús-
tia e depressão (Turner & Finkelhor, 1996); sintomas
psiquiátricos (Backar & cols., 1997); tendência de se
engajar em comportamentos anti-sociais e de agir
impulsivamente (Straus & Mouradian, 1998); envol-
vimento com brigas (Simons, Lin & Gordon, 1998);
crueldades com animais na infância ou na adolescên-
cia (Flynn, 1999); psicopatologias (Spencer, 1999);
suicídio, depressão e violência contra parceiro na vida
adulta (Good, 1999); problemas socioemocionais das
crianças (Eamon & Zuehl, 2001); depressão, ansieda-
de, uso de álcool, comportamento anti-social (Frias-
Armenta, 2002); ansiedade, depressão, comporta-
mento anti-social, dificuldades em relações com pares
nas crianças afro-americanas e nas euro-americanas
(Matta, 2002).
Uma pesquisa encontrou associação entre punição
corporal e problemas de comportamento de crianças
afro-americanas, nas comunidades onde este método
disciplinar era pouco usado (Simons, Lim, Gordon,
Brody, Murry & Conger, 2002). Outra pesquisa veri-
ficou um aumento de problemas de comportamento
em crianças euro-americanas, afro-americanas e his-
pânicas, ao longo do tempo, no contexto de pouco
apoio emocional (McLoyd & Smith, 2002), o que
condiz com o fato de a punição corporal não se relacio-
nar com agressividade, delinqüência e bem-estar
psicológico das crianças quando controlada a variável
envolvimento parental (Simons, Johnson & Conger,
1994). Ainda outra pesquisa comprovou o modelo de
aprendizagem social, em que a punição corporal
influencia comportamento agressivo de crianças, e
não o modelo da teoria do temperamento, em que a
agressividade da criança influencia o uso de punição
corporal pelos pais (Muller, Hunter & Stollak, 1995).
Em uma pesquisa, os participantes afirmaram que a
punição corporal recebida quando criança teve
impacto positivo na vida adulta (Spencer, 1999).
5) Transmissão intergeracional da punição
corporal
Dos resultados encontrados nessa categoria, um
apresentou que a experiência com punição corporal na
infância não influenciou a posição e o uso deste méto-
do (Hopkins, 1998), enquanto outros sustentaram o
contrário, que adultos tendem a bater em seus filhos
quando apanharam na infância (Dietz, 2000; Frias-
Armenta, 2002; Mosby e cols,, 1999; Murphy-Cowan
& Stringer, 1999; Saffer, 1999; Taleb, 2001). Sherman
(1997) apresentou dados sobre os fatores que levaram
pessoas com experiência de palmada a continuarem a
usar a punição corporal com seus filhos ou mudarem o
padrão; encontrou que pouco mais da metade mudou
influenciada por alguns fatores: satisfação com o seu
papel de pais, influência negativa de ter apanhado
quando criança, aumento na severidade da punição
recebida quando criança em casa, aumento na fre-
qüência da punição corporal recebida fora de casa e
relação negativa com a mãe e com o pai.
6) Risco que a punição corporal representa
para o maltrato físico
Esta categoria reuniu os resultados referentes ao
continuum entre punição corporal normativa e abusi-
va. Em duas pesquisas a punição corporal acabou em
ferimentos mais graves, com caráter de violência física
(Graziano & Namste, 1990; Yousser & cols., 1998), e
em outra pesquisa encontrou-se que o aumento da
freqüência pode estar acompanhado do aumento da
severidade da punição corporal (Hopkins, 1998).
Kaplan (1996) encontrou que, na opinião de mais da
metade de psicólogos, qualquer punição corporal é um
maltrato físico, mas para muitas pessoas o limite entre
punição corporal normativa e abusiva não é claro
(Frias-Armenta, 1999).
Outros resultados não se encaixaram em nenhuma
categoria das já especificadas, por isso foram agrupa-
das numa última categoria sem que apresentassem um
ponto em comum. Três pesquisas encontraram que
grupos educativos para pais podem diminuir o uso da
punição corporal (Hopkins, 1998; Nicholson, Anderson,
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Fox & Brenner, 2002; Rabin, 1997). Duas pesquisas
trouxeram dados sobre a interdição do uso da punição
corporal na Suécia, mostrando mudanças desde que a
lei entrou em vigor, como a diminuição do apoio pú-
blico à punição corporal e diminuição do envolvi-
mento dos adolescentes com crime, álcool, drogas e
suicídio diminuíram (Durrant, 2000; Durrant, Broberg
& Rose, 1999). Ainda houve duas pesquisas que fize-
ram experimentos demonstrando como a punição cor-
poral é um fator estressor, tanto para pais quanto para
filhos (Tschoban, 2001; Weitz, 2001), e duas pesqui-
sas que encontraram fatores de mudança no compor-
tamento das mães frente à reação negativa dos filhos à
punição corporal (Holden, Thompson, Zambardo &
Marshall, 1997) e à mudança de valores (Davis,
1999).
DISCUSSÃO
Entre a punição corporal e o maltrato
O presente trabalho teve o cuidado de separar as
pesquisas que tratassem exclusivamente do maltrato
infantil. No entanto, dentre as pesquisas selecionadas
há muitas que apresentaram dados misturados dos
dois tipos de punição corporal. Estas pesquisas foram
mantidas na análise justamente para ressaltar que o
limite entre estes dois conceitos supostamente dife-
rentes é, no mínimo, sutil.
Straus (1994); Longo, Azevedo e Guerra (2002) e
Weber e cols. (2002) defendem a idéia de que há um
continuum da palmada para o maltrato corporal contra
a criança ou adolescente. Na presente pesquisa, os
resultados analisados (Graziano & Namste, 1990;
Yousser & cols., 1998) demonstraram justamente
como a punição corporal aplicada para disciplinar
pode ultrapassar o limite de dor da definição de puni-
ção corporal normativa, e acabar machucando e dei-
xando marcas no corpo. Se na definição de punição
corporal fica claro que os pais visam causar “dor sem
machucar” para corrigir ou controlar um comporta-
mento (Straus, 1994), na prática esse limite entre maior
ou menor dor, maior ou menor machucado é questio-
nável. Como Longo e cols. (2002) questionam: Quem
pode medir o quanto dói?
Nesta linha de raciocínio questiona-se como as
pesquisas determinam o quão severa é uma punição
corporal. Em algumas pesquisas da categoria 1, apare-
ceram diferenças na incidência de punição corporal
normativa e de punição corporal severa (Dietz, 2000),
havendo também diferença com idade dos filhos, os
mais velhos receberam punições corporais mais seve-
ras (Straus & Stewart, 1999). Questiona-se como ava-
liar quantitativamente o limite entre severo e não-
severo.
Um agravante do limite entre punição corporal
normativa e abusiva é o fato de que as pesquisas ana-
lisadas demonstraram que, no monento em que a pu-
nição corporal ocorre, os pais estão alterados emocio-
nalmente. Nos resultados da categoria 3, percebe-se
como a irritação, a raiva, o mau-humor e o estresse
são preditores do uso da punição física. Sabendo, se-
gundo a Análise do Comportamento, que as emoções
alteram a probabilidade de ocorrência de um compor-
tamento, não é difícil imaginar como uma palmada,
dita “inofensiva”, pode num dia, em que o pai ou a
mãe estejam alterados emocionalmente, se tornar uma
violência física.
Cornet (1997) afirma que os pais descontam nos
filhos suas irritações presentes ou mesmo passadas
(pais que apanharam na infância) e tornam a agressi-
vidade um círculo vicioso. Se há o condicionamento
de respostas de infligir dano com a emoção de raiva,
isto aumenta ainda mais a probabilidade de eles bate-
rem forte por apenas um pequeno comportamento
inadequado da criança (Skinner, 1976). Neste caso, a
punição corporal deixa de ter um caráter educativo,
para transformar-se realmente em falta de autocon-
trole dos pais e levar à agressão.
Portanto, deve-se refletir sobre o fato de que usu-
almente costuma-se dividir “os pais que maltratam”,
do restante, como se fossem de naturezas diferentes. A
justificativa mais freqüente dos que são favoráveis à
punição é que uma palmada é muito diferente de um
espancamento. No entanto, a palmada é a parte inicial
de uma escala cuja natureza e princípios são os mes-
mos de um espancamento. Bater de leve ou dar uma
surra são atitudes que seguem um mesmo princípio e
não é possível delimitar onde termina um e começa o
outro. Tanto que a prevenção para a violência física
contra a criança é defendida por Straus (2002) no sen-
tido de eliminar o uso da punição corporal. Quem dá
um tapa será capaz de dar um tapa um pouco mais
forte se o primeiro não resolver, pois fazem parte de
contingências coercitivas da mesma forma. Compro-
vando este argumento, Weber, Viezzer e Brandenburg
(2004) encontraram que, quanto mais freqüente era a
punição corporal, mais forte era sua aplicação na
criança.
O que leva os pais a baterem em seus filhos?
Os resultados sobre incidência demonstraram que a
punição corporal é muito utilizada para educação dos
filhos nos EUA e em outros países. Diante dessa dis-
seminação do uso da punição corporal, levanta-se a
questão sobre o que predispõe os pais a utilizarem este
método disciplinar.
Esta pergunta pode ser respondida em parte pelos
dados analisados na categoria 3. Os diversos fatores
situacionais, sociodemográficos, culturais e religiosos
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citados, são apontados pelos pesquisadores como pre-
ditores do uso de punição corporal. Assim, o perfil de
uma criança com menos idade, morando num ambiente
familiar agressivo e disfuncional, numa cultura onde
bater é mais comum, tem maior probabilidade de apa-
nhar de seus pais. O perfil de mães com menos idade,
níveis socioeconômico e educacional baixos; ou pais e
mães que seguem religiões mais conservadoras ou
protestantes, são perfis de pais que têm maior proba-
bilidade de utilizar a punição corporal. A importância
de se estudar e de se avaliar esses fatores é de que são
pontos que indicam onde atuar para prevenir o uso de
punição corporal e do maltrato, já que o segundo é
uma continuidade do primeiro.
Vários dos fatores já mencionados podem ajudar a
compreender que características pessoais, do ambien-
te, da cultura podem explicar de certa forma o uso da
punição corporal, ou ao menos a posição favorável ao
uso dela. Além disso, deve-se acrescentar um fator
que não foi citado em nenhuma das 90 pesquisas ana-
lisadas: o efeito imediato da palmada. Este fator é
muito importante, pois ele reforça e mantém o com-
portamento dos pais de baterem nos filhos. Por essa
razão, compreende-se que o único efeito positivo
encontrado por Gershoff (2002) e Larzelere (2000) foi
a obediência imediata. É muito mais provável que se
obtenha conseqüências imediatas apresentando um
estimulo punitivo do que apresentando um reforçador
(Skinner, 1976; Sidman, 2001), “e isso significa que
uma pessoa, provavelmente, acha mais fácil aprender
técnicas de controle aversivo do que técnicas de refor-
ço. No entanto, isso não significa que as técnicas
aversivas sejam melhores” (Sidman, 2001, p. 128).
Além de as pessoas utilizarem esta prática por ela
surtir efeito momentâneo, há uma forte influência da
experiência prévia com a punição corporal, ou seja,
pessoas que apanharam quando crianças são mais
favoráveis ao uso deste método (Graziano & Namste,
1990; Graziano & cols., 1992; Rabin, 1997). A cate-
goria 5 mostrou a tendência de se repetir a punição
corporal de uma geração para outra. Pode-se compre-
ender este fenômeno pelo aprendizado por imitação
ou vicariante, ou seja, o indivíduo passou pela contin-
gência e aprendeu que punição corporal funciona.
Perpetuando um padrão de comportamento
agressivo
Aproveitando a discussão sobre transmissão inter-
generacional da punição corporal, pode-se avaliar se
isso é positivo ou negativo. Em primeiro lugar, é con-
traditório que pais e mães utilizem esta prática para
punir comportamentos agressivos de seus filhos, como
foi visto na pesquisa de Holden e cols. (1995). Em
segundo lugar, mesmo que os pais batam em seus
filhos por outros comportamentos inadequados, eles
estão passando o modelo de agressividade para resol-
ver um problema. Assim, crianças que apanham são
mais agressivas com seus colegas (Strassberg & cols.,
1994); se envolvem mais em brigas (Simons & cols.,
1998); podem ser mais cruéis com animais na infância
ou na adolescência (Flynn, 1999) e mais tarde podem
ser mais agressivos com seus parceiros, chegando ao
ponto de usar de violência contra a esposa (Good,
1999).
A evidência de que as pessoas que apanharam são
mais agressivas demonstra que os pais, ao baterem,
ensinam seus filhos que o comportamento agressivo é
válido. Portanto, a criança poderá utilizar-se da agres-
são física em outras circunstâncias, nas quais ela quei-
ra estar no controle de alguém ou de alguma situação,
ou seja, estará agindo de forma coercitiva de acordo
com o modelo aprendido. A probabilidade de a crian-
ça seguir o modelo coercitivo aumenta quando ocorre
uma associação entre a dor que a criança sente e o
amor em relação aos seus pais. Geralmente a punição
física é acompanhada por um discurso dos pais que
amam a criança e que batem para o bem dela (Cornet,
1997). Além disso, a criança aprende a suportar situa-
ções aversivas e disfuncionais porque estão empare-
lhadas com situações de carinho e afeto (Weber,
2001).
Efeitos negativos da punição corporal
Além de a punição corporal estar inserida num
ciclo de agressividade que se perpetua, ela traz outras
conseqüências negativas para o desenvolvimento dos
filhos. Straus (1994) sustenta que a punição corporal
traz diversos prejuízos, o que pode ser verificado na
análise da categoria 4. Certamente deve-se levar em
conta que as pesquisas citadas possuem variedade
metodológica para medir as variáveis dependente e
independente, mas de uma forma geral, pode-se ter
uma idéia de que a maioria das pesquisas encontraram
que crianças e adolescentes que apanham em casa
sofrem conseqüências afetivas, emocionais, cognitivas
e comportamentais. Nenhuma pesquisa trouxe fatores
positivos.
Gershoff (2002) realizou uma revisão de literatura,
encontrou apenas a obediência imediata como conse-
qüência positiva, já discutido anteriormente, e onze
comportamentos e experiências indesejáveis associa-
dos à punição corporal, como: aumento da agressivi-
dade, aumento de comportamento delinqüente e anti-
social, prejuízo da relação entre pais e filhos, prejuízo
na saúde mental, aumento do risco de maltrato de
filhos ou esposa.
Tanto Gershoff (2002) quanto Parke (2002) res-
saltam a importância de se localizar a prática da puni-
ção corporal num sistema familiar composto por di-
versas outras práticas e estilos parentais. Essa preocu-
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pação apareceu em algumas pesquisas analisadas na
categoria 4, que junto com a prática da punição corpo-
ral também avaliou outro aspecto do comportamento
dos pais, como apoio emocional e envolvimento. Os
problemas de comportamento dos filhos associados ao
uso da punição corporal aumentaram no contexto de
pouco apoio emocional (McLoyd & Smith, 2002) e
diminuíram com a presença do envolvimento parental
(Simons & cols., 1994).
A pesquisa longitudinal de Baumrind (2001) mos-
trou que, se os pais forem muito competentes e equili-
brados em níveis de exigência e responsividade, uma
palmada ocasional não causa dano terrível. Entretanto,
apenas cerca de 35% da população tem o estilo
parental mais adequado (Weber, Prado, Viezzer,
Brandenburg, 2004), o participativo que combina
exigência e responsividade, ou seja, uma minoria das
crianças apanham num contexto familiar que pode
atenuar prejuízos.
Larzelere (2000) defende que uma punição corpo-
ral aplicada por pais amorosos e com certos cuidados
é efetiva. Tais cuidados são: a idade da criança de ser
de dois a seis anos, deve ser usada com privacidade,
sem exagero e sem perda de controle, acompanhada
de diálogo, usada após um aviso prévio, havendo fle-
xibilidade, motivada por interesse centrado na criança
e não nos pais.
O ambiente familiar positivo, com pais competen-
tes, talvez amenize os efeitos da punição corporal.
Pode ser que uma minoria de pais tenha condições
para seguir os passos sugeridos por Larzelere (2000).
No entanto, os cuidados na aplicação da punição cor-
poral e a afetividade dos pais não eliminam o fato de
eles estarem transmitindo um modelo agressivo de
resolver problemas, um modelo onde a força bruta de
uma autoridade é justificável para o bem do outro, e
não elimina o risco de a punição corporal se tornar um
maltrato. A educação coercitiva traz, sim, prejuízos
para o repertório do indivíduo (Sidman, 1995), efeitos
colaterais não intencionados decorrem do uso da pu-
nição corporal e nem sempre são avaliados nas pes-
quisas.
É possível mudar?
Os pontos já levantados demonstraram como a pu-
nição corporal é fortemente controlada por regras e
por contingências. Já nos anos 40, Rich (1946) afir-
mou que a punição corporal é uma tradição muito
forte, cujo uso é motivado pela família e só pode ser
modificado através da educação. Pesquisas analisadas
na categoria 7 demonstraram como treinamentos edu-
cativos podem mudar a posição dos pais para menor
apoio ao uso da punição corporal e para o menor uso
desta prática (Rabin, 1997; Hopkins, 1998; Nicholson
& cols., 2002). Estes treinamentos educativos podem
ser mais efetivos quando se tem noção do que leva
pais e mães a baterem em seus filhos (Ateah, 2001).
CONCLUSÕES
A presente pesquisa documental traz algumas con-
tribuições importantes. Primeiro, pode-se perceber a
multiplicidade de assuntos dentro do tema punição
corporal, abrindo possibilidades diversas para a reali-
zação de pesquisas. Outra contribuição foi a avaliação
de aspectos a favor e contra o uso de punição corpo-
ral. Em razão de tantos argumentos contra a palmada,
a presente pesquisa vem trazer mais subsídios científi-
cos para ser possível defender e proteger a criança
contra qualquer tipo de agressão a ela aplicada, até
mesmo a palmada que é comumente considerada
“justificável” em nome da educação e da disciplina.
Na presente pesquisa foi estudada a punição corpo-
ral no contexto disciplinar, os pais bateram visando o
bem dos filhos. Quando se compreende as opiniões
dos pais e filhos, os fatores preditivos, a transmissão
intergeneracional, entende-se os pais sem culpá-los.
Os pais seguem regras e padrões de comportamentos
aprendidos em sua própria história de vida. Cabe aos
cientistas informar e mostrar para eles os pontos ne-
gativos da prática de punição corporal para eles pode-
rem fazer escolha consciente de usar ou não. Isso tem
sido feito em programas educativos para pais e tem
gerado resultados positivos; os pais deixam de utilizar
esta prática.
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